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à atribuição direta da verba disponível pelas candidaturas apresentadas, 
em conformidade com o estabelecido no n.º 5 do despacho acima ci-
tado;

Tomando por referência a proposta formulada pelo IPTM, I. P., e nos 
termos do n.º 8 do citado despacho.

Determino:
1 — A atribuição de subsídios às seguintes empresas:
a) À Empresa de Navegação Madeirense, L.da, o subsídio de 

€ 355 860,84, respeitante ao navio Funchalense 5;
b) À Mutualista Açoreana de Transportes Marítimos, S. A., o subsídio 

de € 330 781,89, respeitante ao navio Furnas e € 350 226,76 respeitante 
ao navio Corvo;

c) À Box Lines — Navegação Internacional, S. A., o subsídio de 
€172.021,79, respeitante ao navio Christina I (correspondente a parte 
ano) e € 367 279,15 respeitante ao navio Madeirense 3;

d) À Portline — Transportes Marítimos Internacionais, S. A., o sub-
sídio de € 69 091,89 respeitante ao navio Christina I (correspondente 
a parte ano);

e) À Transinsular — Transportes Marítimos Insulares, S. A., o sub-
sídio de € 62 079,10 respeitante ao navio P. S. Lourenço; € 336 178,64 
respeitante ao navio Monte Brasil; € 330 411,59 respeitante ao navio 
Monte da Guia; € 327 105,98 respeitante ao navio Insular; € 334 542,65 
respeitante ao navio Sete Cidades e € 335 927,90 respeitante ao navio 
Ponta do Sol;

f) À Vieira & Silveira — Transportes Marítimos, S. A., o subsídio de 
€ 246 867,95 respeitante ao navio Ilha da Madeira.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua as-
sinatura.

25 de julho de 2012. — O Secretário de Estado das Obras Públicas, 
Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da Silva Monteiro.
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 Gabinete do Secretário de Estado da Energia

Despacho n.º 10628/2012
1 — Ao abrigo das disposições conjugadas dos n.os 2 e 3 do artigo 5.º 

do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, e dos artigos 35.º e seguin-
tes do Código de Procedimento Administrativo, delego no chefe do meu 
Gabinete, Dr. Tiago Norton dos Reis Andrade e Sousa, a competência 
para a prática dos seguintes atos relativos a:

a) Gestão do pessoal do Gabinete;
b) Autorização da deslocação em serviço dos membros do Gabinete, no 

território nacional ou estrangeiro, qualquer que seja o meio de transporte, 
bem como a emissão das correspondentes requisições de transportes, 
incluindo o transporte por via aérea ou a utilização de viatura própria e 
o abono das correspondentes ajudas de custo;

c) Autorização para a prestação de trabalho extraordinário em dias de 
descanso semanal, descanso complementar e feriados e trabalho noturno 
bem com o pagamento dos respetivos abonos;

d) Aprovação do mapa de férias, autorização para a acumulação das 
mesmas por conveniência de serviço, justificação e injustificação de faltas;

e) Autorização para inscrição e participação dos membros do Gabinete 
em congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos de formação e 
outras ações da mesma natureza que decorram em território nacional ou no 
estrangeiro, incluindo o processamento dos correspondentes encargos;

f) Gestão do orçamento do Gabinete, incluindo a alteração das rubri-
cas orçamentais que se revelem necessárias à sua execução e que não 
careçam de intervenção do Ministro de Estado e das Finanças;

g) Autorização para a constituição de fundos permanentes por conta 
do orçamento do Gabinete;

h) Autorização para a realização de despesas com a aquisição e locação 
de bens e serviços, por conta das dotações orçamentais do Gabinete, até 
ao limite legalmente estabelecido para os titulares de cargos de direção 
superior ao 1.º grau;

i) Autorização para realizar atos de gestão corrente relativamente às 
funções específicas do Gabinete, sobre os quais tenha havido orien-
tação prévia e também de grupos de trabalho, comissões, serviços ou 
programas especiais que funcionem na dependência direta do Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos a 13 de Março de 2012, sem 
prejuízo da ratificação de todos os atos que, no âmbito dos poderes agora 
delegados, tenham sido praticados desde essa data.

3 — Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 11/2012, de 20 de janeiro, nas suas ausências e impedimentos, o 
chefe do Gabinete é substituído pela licenciada Marisa Martins Fon-

seca, adjunta do meu Gabinete, em quem, nessas ocasiões, delego as 
competências para a prática dos atos previsto no n.º 1.

30 de julho de 2012. — O Secretário de Estado da Energia, Artur 
Álvaro Laureano Homem da Trindade.
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 Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P.

Aviso n.º 10571/2012
Considerando que se encontra em curso o processo de reorganização 

do Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P., e que, por isso, não se 
afigura aconselhável proceder, ora, à nomeação definitiva dos titulares 
dos cargos dirigentes deste instituto;

Considerando que a Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, que aprova 
o estatuto do pessoal dirigente dos serviços e organismos da ad-
ministração central regional e local do Estado, com as alterações 
introduzidas pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, 
de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril e 64/2011, de 22 de 
dezembro, estabelece, no n.º 1 do artigo 27.º, que os cargos diri-
gentes podem ser exercidos em regime de substituição nos casos 
de vacatura do lugar;

Considerando que o n.º 2 do artigo 6.º da Lei n.º 64/2011, de 22 de de-
zembro, dispõe que o prazo de 90 dias, previsto no n.º 3 do artigo 27.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, relativamente às designações em regime 
de substituição efetuadas após 21 de junho de 2011, é excecionalmente 
prorrogado, com o limite de 31 de dezembro de 2013, até à designação 
do novo titular do cargo, a qual segue o respetivo procedimento concursal 
aprovado ou até à extinção ou reorganização da respetiva unidade ou 
estrutura orgânica;

Considerando que se torna urgente proceder à nomeação do Chefe do 
Departamento de Recursos Humanos da Direção de Gestão de Recursos 
deste Instituto, que se encontra vago desde 2012.02.29;

Considerando que o nomeado reúne os requisitos legais para o provi-
mento do cargo, tem o perfil pretendido para prosseguir as atribuições e 
objetivos do serviço e é dotado da necessária experiência, competência 
e aptidão para o exercício do cargo;

Ao abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 
de janeiro, com a redação dada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de 
agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril e 
64/2011, de 22 de dezembro, em reunião de 27.02.2012, o Conselho 
Diretivo deliberou nomear o licenciado Francisco Guedes Landeira 
como Chefe do Departamento de Recursos Humanos da Direção de 
Gestão de Recursos do INAC, I. P., em regime de substituição por 
vacatura do lugar.

A presente deliberação produz efeitos a partir de 1 de março de 2012.

25 de março de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo, Luís 
Trindade Santos.

Nota Curricular de Francisco Guedes Landeira (síntese)

1 — Dados Pessoais:
Nome: Francisco Guedes Landeira.
Ano nascimento: 1971.

2 — Habilitações:
2.1 — Académicas:
2011:

Diploma de Pós -Graduação em Direito Aéreo (Instituto de Direito do 
Trabalho da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa).

2008:
Diploma de Pós -Graduação de Atualização sobre Direito das Teleco-

municações (Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa).

2006:
Diploma de Pós -Graduação em Legística e Ciência da Legislação 

(Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa).

1996 — 1998:
Diploma de Pós -Graduação em Fiscalidade (Instituto Superior de 

Gestão).
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1993 — 1994:
Diploma de Pós -Graduação em Estudos Europeus — vertente jurídico-

-económicas (Instituto de Estudos Europeus da Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa).

1988 — 1993:
Licenciatura em Direito — vertente jurídico -económicas (Faculdade 

de Direito da Universidade de Lisboa).

2.2 — Profissionais (formação complementar relevante para o exer-
cício das funções atuais):

“Curso Avançado de Proteção de Dados Pessoais”, Faculdade de 
Direito da Universidade de Lisboa, Lisboa, 13 de março a 2 de maio 
de 2012;

“Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e demais Entidades 
Públicas”, Faculdade de Direito da Universidade Nova, Lisboa, 19 de 
outubro de 2011;

“O regime jurídico aplicável ao exercício de funções de Diretor 
de Aeródromo (“Estatuto do Diretor de Aeródromo”)”, módulo 
apresentado (como orador) no âmbito do “Seminário para Dire-
tores de Aeródromos”, organizado pelo INAC, I. P., Lisboa, 1 de 
junho de 2011;

“Curso Básico de Direito Aéreo da Navegação Aérea”, organizado 
pela NAV, E. P. E., Lisboa, 3 de novembro de 2010 a 26 de janeiro 
de 2011;

“Conferência Internacional sobre Regulação no Setor da Aviação 
Civil e Prestação de Serviços sobre Navegação Aérea”, conferência 
organizada pelo INAC, I. P./ NAV, E. P. E., Lisboa, 10 e 11 de maio 
de 2010;

“Apresentação e discussão das principais diretrizes para elaboração 
de regulamentação complementar ao Decreto -Lei n.º 186/2007, de 10 de 
maio”, organizada pelo INAC, I. P., Lisboa, 20 de novembro de 2009;

“O Novo Código dos Contratos Públicos”, seminário organizado pela 
Associação da Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, 
Lisboa, 11, 12 e 18 de janeiro de 2008;

“O Novo Código dos Contratos Públicos”, seminário organizado por 
Vieira de Almeida — Sociedade de Advogados, R.L., Lisboa, 23 e 24 
de janeiro de 2007;

“Novas Perspetivas na Contratação Pública”, seminário orga-
nizado pelo Instituto Nacional de Administração, pelo Tribunal 
de Contas e pelo Conselho Coordenador do Sistema de Controlo 
Interno da Administração Financeira do Estado, Lisboa, 20 e 21 
de novembro de 2006;

“Melhor Regulamentação, Melhor Administração”, seminário or-
ganizado pelo Ministério da Reforma do Estado e da Administração 
Pública e pelo Cabinet Office in the United Kingdom, Lisboa, 20 de 
novembro de 2000;

“1.ª Conferência da Qualidade para as Administrações Públicas 
da União Europeia”, congresso organizado pelo Ministério da Re-
forma do Estado e da Administração Pública Lisboa, 10 a 12 de 
maio de 2000.

3 — Situação Profissional (atual):
Chefe de Departamento do Departamento de Legislação e Regula-

mentação Jurídica do Gabinete Jurídico do Instituto Nacional de Aviação 
Civil, I. P. (nomeado em regime de substituição por deliberação do Con-
selho Diretivo do INAC, I. P. de 15 de janeiro de 2010, publicada, através 
do Aviso (extrato) n.º 9823/2010, no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 97, de 19 de maio de 2010).

4 — Carreira Profissional:
Janeiro de 2010 — ...
Chefe de Departamento (Departamento de Legislação e Regulamen-

tação Jurídica — Gabinete Jurídico) — Instituto Nacional de Aviação 
Civil, I. P.;

Outubro de 2009 — dezembro de 2009
Jurista (Departamento de Legislação e Regulamentação Jurídi-

ca — Gabinete Jurídico) — Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P.;

Setembro de 2008 — outubro de 2009:
Advogado. Prática de advocacia, designadamente nas áreas do direito 

administrativo, contratação e concessões públicas, parcerias público-
-privadas, direito dos transportes e das telecomunicações, direito da 
publicidade e direito do consumo — Albuquerque & Associados — So-
ciedade de Advogados, R.L., Lisboa;

Março de 2005 — setembro de 2008:
Adjunto do Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comuni-

cações do XVII Governo Constitucional (Despacho n.º 8475/2005, 
publicado no Diário da República, n.º 76, 2.ª série, de 19.04. Louvor 
n.º 655/2008, publicado no Diário da República, n.º 207, 2.ª série, 
de 24.10).

Fevereiro de 2003 — março de 2005:
Assessor jurídico da Direção, coordenador dos Departamentos de 

Planeamento e Novos Projetos — DECO/PROTESTE — Editores, L.da, 
Lisboa;

Abril de 2002 — fevereiro de 2003:
Assessor jurídico (Gabinete de Avaliação Procedimental e Norma-

tiva) do Conselho Diretivo — Instituto de Solidariedade e Segurança 
Social, I. P.;

Outubro de 1999 — abril de 2002:
Assessor do Secretário de Estado da Administração Pública e 

da Modernização Administrativa do XIV Governo Constitucional 
(Despacho n.º 24025/99, publicado no Diário da República, n.º 284, 
2.ª série, de 7.12, alterado pelo Despacho n.º 7712/2000, publi-
cado no Diário da República, n.º 85, 2.ª série, de 10.04. Louvor 
n.º 609/2002, publicado no Diário da República, n.º 97, 2.ª série, 
de 26.04).

Janeiro de 1998 — outubro de 1999:
Jurista Assistente — Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo, 

Lisboa.

Maio de 1997 — dezembro de 1997:
Prática de advocacia, designadamente nos domínios do direito civil, 

societário, comercial, fiscal, administrativo e common law — Gonçalves 
Pereira e Rato Advogados, Macau.

Abril de 1996 — maio de 1997:
Jurista Assistente — Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo, 

Lisboa.

Outubro de 1995 — março de 1996:
Estagiário — Comissão Europeia, Direção -Geral XIV — Pes-

cas — Unidade C2 — Pesquisa e Análise Científica, Bruxelas.

Janeiro de 1994 — julho de 1995:
Estágio de advocacia. Carlos Barbosa da Cruz e Associados — So-

ciedade Civil de Advogados. Destacado pelo escritório para prestar 
apoio jurídico na POLIGRUPO — Venda e Administração de Bens de 
Consumo, S. A., Lisboa.

5 — Outras atividades:
Março de 2005 a dezembro de 2007:
Representante do Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comu-

nicações no Grupo de Trabalho para a Presidência Portuguesa da União 
Europeia, na Comissão Interministerial dos Assuntos Comunitários e na 
Comissão do Mercado Social de Emprego.

Janeiro a abril de 2002:
Representante do Ministério da Reforma do Estado e da Administração 

Pública na Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos 
para os Cargos Dirigentes (Despacho n.º 2889/2002, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 30, de 5.02).
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 Aviso n.º 10572/2012
Nos termos da decisão do Conselho dos Transportes, Teleco-

municações e Energia da União Europeia de 5 de junho de 2003, 
e de acordo com o previsto no artigo 2.º do Regulamento (CE) 
n.º 847/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de 
abril, relativo à negociação e aplicação de acordos de serviços 
aéreos entre Estados Membros e países terceiros, torna -se público 
que, no dia 31 de julho de 2012, terão lugar em Lisboa, consultas 
aeronáuticas entre a República Portuguesa e a Federação da Rússia, 




